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PREFEITURA MUNIOPAL DE CAMPO ALEGRE DO FIDALGO - PI 
RUA JOAQUIM BAI.BINO, SN -CENTRO; CEP: 64767-000 

CAMPO ALEGRE DO FIDALGO - PI 

VETO Nº ..o..)._ /2020 

MENSAGEM DE VETO 

CNPJ: 01.612.564/0001-48 
•MAIS TRABAUIO, NOVAS CONQUISTAS• 

Veto ao Projeto Indicativo de Lei n. • 01 /2020. 
Cumpre-no• comQ.Ol~-lbc qoc 1 na forma do disposto 
na. Lei Orgânica do Munidpi<>, decido vebr o 
autógrafo do Projeto de Lei n.• 01/2020. originário 
de.ua Casa de Leis~ <J.Ue .. Ünt«f• .A.dieiooal de 
Insaluhrl.doth para M ttrri.dorn que lohor-om no 

nificata.mm.to Ó Corid 1.9'":. 

AOS EXCELENTiSSIMOS SENHORES VEREADORES 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DO FIDALGO, 
ESTADO DO PIAUÍ. 

CU1I1pre-nos com.unicar-lhe que, na forma do di3poato na Lei 
Orgátn.ica do Município, decido vetar o autógrafo do Projeto de L..i n ." 
Ol /2020, originário dessa Cil$a de Leis, que •couc"d" AdJaoaal de 
Insalubridade para os servidores 'lue laboram no tmfnmtomeuto á Condl 9-_ 

1. RAZÕES E JUSTIFICATIVAS DO VETO. 

Em que pese a louvável iniciativa do vereador autor do Projeto 
em. pauta, elll pretender criar Adicional d" lusalubrtdode, em 9rau mmmno, 
paro os savldores quG laboram no eefcentam.mto d Covl.dl 9~ resolvo 
pelo ~ao referido Projeto de Iniciativa de Lei, em razão de violara 
CRFB/88, pelas ra~s a seguir expostas . 

Em apertada swtese, o Projeto Iniciativa d e Lei apresentado 
possui a justificativa de conferir Adicional dtt Insalubridade, ~m 9rau mmmno, 

para os s«rvldores que laboram no srffe•mamento ó Corl.dl 9. 

A essência da proposta detérn admirável iniciativa, contudo, da 

forma que vem descrita não pode prosperar, neste particular IDomento, 
tendo em vista que possui vício insanável de iniciativa, sendo, portanto, 
ilegal. 

2. DA INCONSTITUCIONALIDADE DO PROJETO DE LEI. 

Em observância ao prindpio da sunetria, normas pertinentes á 
despesa de pessoal do Poder Executivo são de in.iciativo do prefeito 
municipal, conforme preceitua o art. 61, § 1 • da CRFB/ 88. 

A matéria disciplinada no projeto iniciativa de lei encontra-se no 
âmbito da atividade adnúnistrativa do munidpio cuja organização, 
funcionaIDento e direção superior competem ao prefeito municipal, com 
auxílio dos secretários municipais, pois trata de assWltO relacionado á 
admln:i.stração pública, a cargo do chefe do poder executivo. 

O teina é representativo de atos de gestão, e por esta razão, 
privativo do chefe do pode executivo e inserido na esfera do poder 
discricionário da administração. 

Logo, o poder legislativo, não pode através do indicativo de 
projeto de lei, ocupar-se da administração, sob pena de invadir área 
privativa do poder executivo, ferindo, assiJn, os artigos lº, 2° e 18 da. 
CRFB/88, de igual teor aos artigos 10, 19 e 20, da Constituição Estadual 
do Piauí, la verbis: 

Art. 10. São padcres do Estado, independentes e harmônicos en= si, o, 

Legislativo. o Executivo e o Judiciário. 

Art. 19. O Município goza de autonomia política, administra.tiva e 
finan=ira. nos t=mos assegurados pela Constituição Federal. par esta, 
Constituição e pelas leu que adotar. 

Art. 20. Sio Poderes dos Munldpios, indcpc:ndcnta e harmônicos entre 
.; o Legislativo e o Executivo 

Quando o poder legislativo invade, indevid.arnente esfera própria 

da atividade do administrador público, viola o princípio da separação dos 
poderes, com é o caso em análise. 

Worma, outrossim, que a gestão municipal trabalha para 
regulamentar a concessão de Adicional de Insalubridade, em grau 
máximo, para os servidores que laboram no enfrcntamcnto á Covid19, 
pela via adequada, balizadas em consultas ao TRE PI, recomendações do 

Ministério Público Eleitoral e edição de Decretos Municipais. 

Sendo assim Excelências, respeitosamente, veto totalmente o 

Projeto de Iniciativa do Legislativo, em tela, para que passe a deter as 

disposições acima mencionadas. 

Sem mais para o momento, renovo protestos de elevada estima e 

consideração. Prefeitura Municipal de Campo Alegre do Fidalgo, Estado 
do Piauí. 

ERRATA 

Aos 20 dias no mês de maio de 2020. 

lsrael~ ­
Prcfcito Municipal 
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ESTADO DO PIAUÍ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DO FIDALGO 
GABINETE DA PRESIDtNCIA 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 001 DE 14 DE MAIO 2020 
(De autoria da Mesa Diretora da Cimara Munidpal de Campo Alegre do Fidalgo - PI) 

"Fixa o subsidio dos Vereadores, 

Presidente, Vice-presidente e 

Secretário da Câmara Municipal de 

Campo Alegre do Fidalgo - PI, para o 

ano de 2020". 

O presidente da Câmara Municipal de Campo Alegre do Fidalgo - PI, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que o Plenário da Câmara Aprovou e Aquele promulga 
a seguinte resolução. 

Art. 1° - O Subsidio dos Vereadores, da Câmara Municipal de Campo Alegre do 
Fidalgo - PI, para a legislatura 2020, reger-se por esta Resolução, que observará os 
ditames da Constituição federal , Constituição Estadual e lei orgânica do município. 

Art. 2º - O Subsidio de que trata o anigo anterior, em parcela única, é fixado ao 
seguinte valor: 
► Subsidio de Vereador : R$ 2.763,88 (dois mil , setecentos e sessenta e três reais e 
oitenta e oito centavos); 
► Subsidio de Vereador Presidente: R$ 4.145,82 (quatro mil, cento e quarenta e cinco 
reais e oitenta e dois centavos); 
► Vice-Presidente e Secretário (a): R$ 3.454,85 (três mil, quatrocentos e cinquenta e 
quatro reais e oitenta e cine-0 centavos) . 

Parágrafo Único - O valor fixado neste artigo será o teto máximo para a legislatura 
de 2020. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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ESTADO DO PIAUÍ 
CÂMARA MlJNICrPAL OE CAMPO ALEGRE 00 FIOALGO 
GABINETE DA PRESID:tNCIA 

Art. 3° - Ao subsidio de que trata a presente lei, é vedado o acréscimo de qualquer 
gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou qualquer outra espécie 
ren1uneratória. 

Art. 4° - O valor do subsidio fixado por Lei, observará ao limite de 5% (cinco por 
cento) da receita do município, referida no Art. 29, inciso Vll da Constituição Federal. 

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogada as disposições 
em contrário, com efeitos financeiros a panir de O 1 (primeiro) de janeiro do ano de 2020. 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Campo Alegre do Fidalgo - PI, 14 de 
maio de 2020. 

ESTADO DO PIAUÍ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DO FIDALGO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Resolução Nº 001/2020, proposto pela Mesa Diretora da 
Câmara Municipal de Campo Alegre do Fidalgo, Estado do Piauí, mira cumprir a 
determinação da Constituição Federal que, em seu artigo 37, inciso X, assegura revisão 
geral anual na remuneração e nos subsídios dos servidores públicos e agentes políticos, 
simultaneamente. 

Contudo, e cumprindo o que detennina a legislação vigente, que se roga pela 
aprovação do presente projeto de resolução. 

Renovamos os protestos de extrema estima e deferência por Vossa Excelências. 

~ '.~--~ ·-PI; 14deaio'de:zo'ZQ. . 
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ERRATA 

ESTADO DO PIAUÍ 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DO FIDALGO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

RESOLUÇÃO Nº 001 DE 18 DE MAIO 2020 
(De autoria da Mesa Diretora da Clmara Municipal de Campo Alegre do Fidalgo - PI} 

"Fixa o subsidio dos Vereadores, 

Presidente, Vice-presidente e 

Secretário da Câmara Municipal de 

Campo Alegre do Fidalgo - PI, para o 

ano de 2020". 

O presidente da Câmara Municipal de Campo Alegre do Fidalgo• PI, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que o Plenário da Câmara Aprovou e Aquele promulga 
a seguinte resolução. 

Art. 1° - O Subsidio dos Vereadores, da Câmara Municipal de Campo Alegre do 
Fidalgo - PI, para a legislatura 2020, reger-se por esta Resolução, que observará os 
ditames da Constituição federal, Constituição Estadual e lei orgânica do município. 

Art. 2° - O Subsidio de que trata o artigo anterior, em parcela única, é fixado ao 
seguinte valor: 
► Subsidio de Vereador: R$ 2.763,88 (dois mil, setecentos e sessenta e três reais e 
oitenta e oito centavos); 
► Subsidio de Vereador Presidente: R$ 4.145,82 {quatro mil, cento e quarenta e cinco 
reais e oitenta e dois centavos); 
► Vice-Presidente e Secretário (a): R$ 3.454,85 (três mil, quatrocentos e cinquenta e 
quatro reais e oitenta e cinco centavos). 

Parágrafo Único - O valor fixado neste artigo será o teto máximo para a legislatura 
de 2020. 

Art. 3º - Ao subsídio de que trata a presente lei, é vedado o acréscimo de qualquer 
gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou qualquer outra espécie 
remuneratória. 

Art. 4° - O valor do subsidio fixado por Lei, observará ao limite de 5% (cinco por 
cento) da receita do município, referida no Art. 29, inciso VII da Constituição Federal. 

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogada as disposições 
em contrário, com efeitos financeiros a partir de 01 (primeiro) de janeiro do ano de 2020_ 

Câmara Municipal de Campo Alegre do Fidalgo -PI, 18 de maio de 2020. 

CRISPIM CONST ANTINOÃ ~:~~~!ºc~i;~~~~6~or 
DA MATA:O7408795880-~A:01408795880 

~ Dados: 2020.06.0210:11:22-03'00' 

Presidente 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent


